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Sexta-feira, 22 de janeiro de 2010
Novo fundo vai financiar ações em benefício dos idosos
A partir de janeiro de 2011, as pessoas físicas e jurídicas poderão deduzir, até o limite máximo de 1% do imposto de renda devido, as contribuições que fizerem ao novo Fundo Nacional do Idoso. Foi sancionada na quarta-feira (20), pelo presidente Lula, a lei que institui o fundo, cujo objetivo é financiar programas e ações para assegurar os direitos sociais do idoso.

Autor do Projeto de Lei 6015/05, origem da proposta, o deputado Beto Albuquerque (PSB-RS) previu que o fundo será uma ferramenta eficaz para implementar políticas para os idosos. “Agora, teremos meios para arrecadar recursos para essa parcela da população; estou muito feliz, pois foram cinco anos de luta para aprovar o projeto e todos sabemos que não é fácil fazer leis no Brasil”, disse o parlamentar.

Atraso
O deputado só lamentou que uma emenda do Senado tenha obrigado o retorno do projeto à Câmara, o que impediu a sanção da lei ainda em 2009. A consequência foi um atraso de um ano, porque, pela legislação fiscal, sendo sancionado em 2010 o fundo começará a funcionar na prática e a recolher contribuições apenas em 2011. “Agora em 2010 nós já vamos preparar a sociedade para colaborar”, anunciou Beto Albuquerque.

O Fundo Nacional do Idoso será constituído por recursos destinados ao Fundo Nacional de Assistência Social; contribuições a fundos controlados pelos conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Idoso; recursos do Orçamento da União; contribuições e resultados de aplicações de governos e organismos estrangeiros e internacionais; e resultados de aplicações no mercado financeiro.


Veja, a seguir, a entrevista de Beto Albuquerque à Agência Câmara sobre a nova lei:

Agência Câmara — Qual é a importância desse fundo? O que ele vai mudar na vida do idoso? 
Beto Albuquerque — Ele será um mecanismo fundamental para viabilizar e financiar os programas federais, estaduais e municipais de apoio ao idoso. Há no Brasil milhares de instituições, algumas centenárias, que cuidam dos idosos pobres, abandonados absurdamente pelos seus familiares, que vivem apenas da solidariedade. O importante é que está sendo criado um estímulo tributário para as pessoas físicas e jurídicas contribuírem, abatendo do Imposto de Renda.

Agência Câmara — Que tipos de programas e ações o senhor espera que o fundo financie? 
Beto Albuquerque — Em primeiro lugar, vamos dar condições para as casas de abrigo terem sustentação e cumprirem um papel que o Poder Público não cumpre: cuidar dos idosos desvalidos, atendê-los em todos os desdobramentos que a velhice e o abandono provocam, como, por exemplo, fornecendo alimentação e medicamentos. Esse foi o grande motivo que deu origem ao projeto. Em segundo lugar, poderão ser financiados programas de inclusão social, de cultura, de proteção, tudo dentro de um sistema organizado, com controle de qualidade a cargo dos conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos do idoso.

Agência Câmara — Como foi a tramitação do projeto? Ele teve apoio de todos os partidos?
Beto Albuquerque — O grande desafio foi argumentar em defesa da renúncia fiscal, coisa que todos os governos sempre temem. Porém, logo conseguimos convencê-los, porque não há aumento de renúncia; apenas estamos ampliando a abrangência de uma renúncia que já existe, a do Fundo da Criança e do Adolescente. Na verdade, estamos aumentando o leque de possibilidades do doador, que poderá dividir suas contribuições entre os fundos da Criança e do Idoso, dentro do limite global de 1% do imposto devido.

Agência Câmara — O fundo vai reforçar o Estatuto do Idoso?
Beto Albuquerque — Sim, pois muitas metas do estatuto ainda não foram alcançadas exatamente por falta de financiamento, e o fundo garante recursos para que todas as esferas do Poder Público possam pactuar e desenvolver ações de amparo ao idoso. O estatuto já previa o fundo, mas não havia ainda um mecanismo.
FONTE: Câmara dos Deputados
Proposta reserva lugar para idosos em praças de alimentação

Tramita na Câmara o Projeto de Lei 6224/09, do deputado Edmar Moreira (PR-MG), que obriga shopping centers e centros comerciais a reservar 10% dos assentos em praças de alimentação para os idosos.

O acesso aos maiores de 60 anos se dará mediante a apresentação da carteira de identidade ou outro documento oficial com foto.

De acordo com o autor, é comum ver idosos procurando lugar nas praças de alimentação e não conseguirem achar. “Infelizmente a sociedade não está acostumada a conceder ao idoso a prioridade que ele deve ter”, afirma.
FONTE: Agência Câmara
Contribuição previdenciária em atraso gera multa diária mais juros pela Taxa Selic

O empregador doméstico e os segurados individuais, facultativos e aqueles que optaram pelo Plano Simplificado e não pagaram a contribuição previdenciária até a última sexta-feira (15) podem calcular o valor da multa por dia de atraso a partir desta segunda-feira (18). A multa é contada a partir do primeiro dia após o vencimento – dia 18, neste mês – até a data do pagamento, à taxa diária de 0,33%, definida na alteração da Lei nº 8.212/91. Além da multa, são cobrados juros pela taxa Selic.

Como a contribuição se refere à folha de pagamento de dezembro, os segurados devem fazer cálculo em cima do salário mínimo em vigor até aquele mês: R$ 465. O novo mínimo (R$ 510) só deverá ser considerado para o recolhimento das contribuições em fevereiro.Para os contribuintes que optaram pelo simplificado, a alíquota é de 11% sobre o salário mínimo de R$ 465, o que dá uma contribuição de R$ 51,15. Para os demais, cuja alíquota é de 20%, a contribuição para quem recebe salário mínimo é de R$ 93. No caso dos empregados domésticos, 12% se referem ao empregador e 8% ao empregado. A multa, que passou a ser proporcional aos dias em atraso, e não mais mensal, incide a partir do primeiro dia após o vencimento da contribuição, que este mês cai na segunda-feira (18). 

Direitos – A trabalhadora doméstica com carteira assinada ou contribuinte individual e facultativo têm direito à aposentadoria por idade, aposentadoria por invalidez, aposentadoria por tempo de contribuição, auxílio-doença e salário-maternidade. Os dependentes podem receber o auxílio-reclusão e a pensão por morte. Para incentivar a formalização, o governo federal autorizou o abatimento da alíquota de 12% referente à parcela patronal dos empregados domésticos na declaração do Imposto de Renda de Pessoa Física (IRPF) do ano seguinte ao recolhimento, na versão completa. O desconto pode ser aplicado para um empregado por família e apenas até o valor de um salário mínimo. 
Para os trabalhadores domésticos que recebem mais que um salário mínimo, a tabela de incidência da alíquota para este ano foi reajustada em fevereiro. Os percentuais são de 8% para aqueles que ganham de R$ 465 até R$ 965,67; de 9% para quem ganha entre R$ 965,68 e R$ 1.609,45; e de 11% para os que ganham entre R$ 1.609,46 e R$ 3.218,90. A alíquota do empregador é sempre de 12% em todas as três faixas. 
Cálculo - A Guia da Previdência Social (GPS), que pode ser emitida pela internet, é o documento que deve ser preenchido para o recolhimento das contribuições sociais dos contribuintes da Previdência Social. Para emitir a GPS e efetivar o pagamento, basta entrar na página da Previdência Social, buscar o atalho Agência Eletrônica: Segurado/Lista completa de serviços ao segurado e acessar, na mesma área, o atalho referente à GPS com código de barras. É preciso baixar o programa. 

Para calcular o valor da contribuição procure, dentro da área Agência Eletrônica Segurado ou Empregador, na lista completa de serviços ao segurado, as opções Cálculo de contribuições e emissão da Guia da Previdência Social (GPS) para contribuintes individuais, facultativos, empregados domésticos e segurados especiais. Nela, é possível calcular a contribuição, com base no salário informado. 

Códigos - Para cada tipo de contribuinte, e de modalidade de pagamento, há um código diferenciado. No caso de empregados domésticos, e com recolhimento mensal, é preciso anotar na GPS o código 1600. Para o recolhimento trimestral, o código é 1651. 
Na GPS do contribuinte individual, o código para recolhimento mensal é 1007; no trimestral, o código é 1104. Os contribuintes facultativos que pagam mensalmente devem indicar o código 1406; para pagamento trimestral, o código é 1457. São os seguintes os códigos que devem ser indicados na GPS para quem optou pelo simplificado: 
• Código 1163, se optar pela contribuição individual mensal 
• Código 1180, caso prefira a contribuição individual trimestral 
• Código 1473, se optar pela contribuição facultativa mensal 
• Código 1490, para quem escolher a contribuição facultativa trimestral
FONTE: Previdência Social
Aposentados e pensionistas contratam R$ 1,85 bilhão em dezembro de 2009

Em dezembro de 2009, as operações de crédito consignado realizadas pelos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) por instituições financeiras, somaram R$1,85 bilhão. O valor ficou 122,7% acima do verificado no mesmo mês em 2008. Foram registradas 674,9 mil operações, quantidade 74,7% superior à de novembro de 2008. 
De janeiro a dezembro de 2009, os contratos de consignado alcançaram R$ 22,3 bilhões, 152,3% acima do registrado no mesmo período de 2008. A quantidade acumulada de operações foi de 9,4 milhões, 55,6% superior ao total realizado em todo o ano de 2008. 
O secretário de Políticas de Previdência Social, Helmut Schwarzer, explica que o aumento no volume de crédito ocorreu devido à autorização do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), em abril, para que a margem consignável para o empréstimo consignado subisse de 20% para 30%. Ele informa que a medida foi tomada exatamente para estimular a economia e acelerar a saída do país da crise econômico financeira. 
Empréstimo - Mais uma vez, os valores dos contratos de empréstimos pessoais representaram quase a totalidade das operações e atingiram R$1,83 bilhão em dezembro de 2009. O montante ficou 144,3% acima do registrado em igual mês do ano anterior. No período, foram realizadas 652,6 mil operações, com uma alta de 113,5% na comparação com dezembro de 2008. 
No acumulado de 2009, os contratos de empréstimos pessoais somaram R$ 21,8 bilhões. O montante foi 171% superior ao verificado em igual período anterior. Durante todo o ano passado, foram realizadas 8,9 milhões de operações, 157,6% acima do total registrado entre janeiro e dezembro de 2008. 
Cartão – No mês de dezembro, as operações com cartão de crédito somaram 22,3 mil, quantidade 72,3% inferior à verificada em igual mês de 2008. O número em queda dessas operações demonstra que aposentados e pensionistas têm se desinteressado pelo produto. O valor das operações de cartão de crédito alcançou R$ 14,1 milhões em dezembro, 82% inferior ao registrado no mesmo mês de 2008. 
No acumulado de 2009, foram registradas 482 mil operações, quantidade 81,3% inferior à verificada no mesmo período de 2008. Os contratos com cartão corresponderam ao total de R$ 520,8 milhões no mês, uma queda de 35,8% em relação a 2008. 
Renda – No mês de dezembro, do total de operações de cartão de crédito e empréstimo pessoal, 60,5% foram feitas por segurados com renda de até um salário mínimo. Esses aposentados e pensionistas responderam por 407,9 mil das operações que somou um total de R$ 875,3 milhões, um pouco menos da metade (47%) dos valores dos créditos colocados no mercado, em dezembro deste ano, consignados em folha de pagamento para aposentados e pensionistas. 
Os segurados que recebem até um salário mínimo contrataram, em média, R$ 2.194,54, abaixo dos R$ 2.214,48 registrados no mês de novembro. O montante para aqueles com renda entre um e três salários foi de R$ 2.948,96 também inferior a média do mês anterior, quando o valor contratado foi de R$ 2.974,52. Os aposentados na faixa salarial de mais de três salários mínimos contrataram empréstimos com valor médio levemente superior ao mês anterior. Passou de R$ 5.144,81, em novembro, para R$ 5.171,07, em dezembro. 
A maioria dos contratos de empréstimo pessoal, 75%, foi parcelada de 49 a 60 meses. Dos 652,6 mil empréstimos concedidos em dezembro, 508 mil foram divididos dessa forma. Do total de operações, 36% foram contratadas por segurados na faixa de 60 a 69 anos. Logo em seguida, o que corresponde a 24% das operações, foram assumidas por aposentados e pensionistas na faixa de 70 a 79 anos. 
Regiões – Em dezembro de 2009, R$ 824,9 milhões em empréstimos consignados foram disponibilizados no mercado da Região Sudeste, por meio de 290,1 mil contratos. São Paulo é líder nacional tanto em valor quanto em quantidade de operações e respondeu por 51,6% do volume de contratos e 55,3% do total de recursos da região. 
Em segundo lugar vem a Região Nordeste com 203 mil operações que corresponderam a R$ 529,9 milhões. A Bahia lidera os estados da região com um total de 49,8 mil operações (24,5%) e um montante de R$ 132,6 milhões (25%) do total contratado no Nordeste. 
Na Região Sul, as operações de crédito consignado somaram R$ 302,9 milhões no mês de dezembro. No total, foram realizados 113 mil contratos. O Rio Grande do Sul foi o estado que mais contratou com um percentual de 44,3% que corresponderam a 50,1 mil contratos 45,8% do total dos recursos, equivalentes a R$ 138,6 milhões. 
Distribuídos em 38 mil operações, a Região Norte somou R$ 105,3 milhões em contratos. A liderança ficou com o Pará. No estado, foram realizadas 21,5 mil operações (56,6%) que corresponderam a R$ 60 milhões em valor (57%). 
No Centro-Oeste, foram realizados 30,6 mil contratos de crédito consignado em dezembro, o que representou um total de R$ 84 milhões de recursos concedidos. Goiás liderou a região, com 11,8 mil operações (38,7%) que representaram R$ 31,3 milhões (37,3%).
FONTE: Previdência Social
Previdência urbana tem superavit de R$ 6 bilhões

A Previdência Social registrou em dezembro superávit de R$ 6 bilhões no setor urbano, o maior valor da série histórica. O saldo positivo resultou de arrecadação líquida recorde de R$ 25,1 bilhões e de despesa de R$ 19 bilhões. O aumento expressivo da receita decorreu da arrecadação total das contribuições previdenciárias sobre a folha salarial relativas ao 13º salário, no último mês de 2009. 
No acumulado do ano, a Previdência também registrou a maior arrecadação no setor urbano da série histórica. A receita foi de R$ 179,9 bilhões e a despesa com pagamento de benefícios fechou em R$ 176,3 bilhões. O pagamento de passivos judiciais da área urbana no valor de R$ 5,3 bilhões e da Compensação Previdenciária (Comprev) feita entre o INSS e os Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) de estados e municípios, no valor de R$ 1 bilhão, elevou as despesas para R$ 182,6 bilhões. O saldo final entre arrecadação e despesa da área urbana gerou uma necessidade de financiamento de R$ 2,7 bilhões. 
Segundo o ministro da Previdência Social, José Pimentel, as receitas foram superavitárias em relação ao pagamento de benefícios. “Se não fosse o elevado pagamento de sentenças judiciais e a compensação previdenciária, o setor urbano apresentaria superávit de R$ 3,6 bilhões”.
FONTE: Previdência Social

Déficit da Previdência sobe e atinge 1,41% do PIB em 2009

O orçamento da seguridade prevê, para 2010, déficit de R$ 43,29 bilhões para o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), cerca de 1% a mais, em termos nominais, que o registrado em 2009 (R$ 42,867 bilhões). Como proporção Produto Interno Bruto (PIB), no entanto, a expectativa é que o desempenho deste ano retome a trajetória de queda verificada em 2007 e 2008, encerrando o exercício com déficit equivalente a 1,31% do PIB. Em 2009, os efeitos da crise global quebraram essa tendência, elevando o saldo negativo para 1,41% do PIB. 

O aumento na relação déficit/PIB, no ano passado, decorreu, em grande parte, dos efeitos da crise financeira, que provocou forte desaceleração no ritmo de crescimento da economia. Em 2008, o PIB cresceu, em termos reais, 5,1%, favorecendo a redução do déficit como proporção do produto. Para 2009, a estimativa de crescimento econômico real é de apenas 1%.
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A forte desaceleração do PIB gerou consequências sobre o nível de emprego e massa salarial, afetando, assim, as receitas do RGPS, explicou o secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência, Helmut Schwarzer. A arrecadação líquida do regime geral não chegou a diminuir nem mesmo em termos reais, pois passou de R$ 163,35 bilhões para R$ 182 bilhões na comparação entre 2008 e 2009. Mas houve redução no ritmo de crescimento real, disse Schwarzer. Em 2008, a arrecadação líquida do RGPS aumentou 10% acima da inflação medida pelo INPC. Em 2009, o crescimento foi de 6,1% acima do INPC.

O secretário salientou que a crise também influenciou as receitas do RGPS ao afetar a produção agrícola, base de cálculo para recolhimento de contribuições para as aposentadorias de trabalhadores rurais. A receita procedente do setor foi de R$ 4,56 bilhões, para uma despesa de R$ 44,85 bilhões, o que elevou o déficit para R$ 40,28 bilhões, em comparação com R$ 34,93 bilhões em 2008.

A crise global, porém, não explica tudo. Outros fatores contribuiram para a elevação do déficit, como as decisões judiciais tomadas contra a Previdência, em processos movidos por aposentados e trabalhadores, que se sentiram lesados nos seus direitos. Só o pagamento dessas sentenças exigiu gasto de R$ 6,5 bilhões em termos nominais, no ano passado, valor 19,2% superior ao registrado em 2008. 

No que se refere às despesas da Previdência, o que mais influenciou a variação foi a decisão do governo de manter a política de reajustes reais para o salário mínimo, ao qual estão vinculados cerca de dois terços dos benefícios do INSS. Em fevereiro de 2009, o mínimo subiu de R$ 415 para R$ 465. Em 2010, subiu novamente, para R$ 510 (9,67%), elevando , na mesma proporção, as aposentadorias.

Cumprindo acordo firmado em agosto com as centrais sindicais, no início deste mês o governo deu ainda reajuste de 6,14% para as aposentadorias superiores ao mínimo, o que representa aumento real de 2,51% além do INPC. Portanto, em 2010, os gastos da Previdência Social continuarão a crescer em termos reais.

Em 2009, as despesas do RGPS somaram R$ 224,876 bilhões em valores correntes, aumentando, em termos nominais, 12,68% em relação a 2008. As receitas, por sua vez, variaram nominalmente 11,4%, um pouco menos, portanto, atingindo R$ 182 bilhões. O déficit, por sua vez, saiu de R$ 36,206 bilhões para R$ 42,867 bilhões, também em termos nominais. Se forem considerados números atualizados pela inflação do INPC até de dezembro de 2009, o déficit do RGPS subiu de R$ 38,71 bilhões para R$ 43,61 bilhões, de 2008 para 2009.

Também subiram expressivamente os gastos relativos à devolução de contribuições previdenciárias a Estados e municípios, que criaram regimes próprios de previdência. Até 2008, a compensação previdenciária era traço nos balanços da Previdência. Mas por pressão dos prefeitos sobre o governo federal, o acerto de contas se acelerou e foi devolvido R$ 1,03 bilhão em 2009. Com a criação dos regimes próprios, as aposentadorias de servidores, que antes contribuíam para o INSS, passaram a ser responsabilidade desses Estados e municípios. Por isso, a devolução. 

Valia investe mais em imóveis e ações

Em 2010, imóveis, ações de empresas novas na Bolsa e fundos voltados para governança, infraestrutura e FIDCs serão os alvos principais do plano de investimento estratégico do Valia, fundo de pensão dos funcionários da mineradora Vale do Rio Doce. Quinto no ranking dos fundos de previdência fechada do país, com patrimônio consolidado de R$ 11,8 bilhões, em 2009, o Valia projeta ampliar de 3,69% para 6% de seu patrimônio a fatia de investimentos em imóveis comerciais. Também pretende avançar de 30,06% para 36% nos negócios de renda variável, com prioridade para papéis de empresas de commodities, varejo e bancos, disse Eustáquio Lott, presidente da fundação. 

Apesar de apostar na tendência em longo prazo da queda do juro básico, o fundo ainda aplica 61,99% de seu patrimônio consolidado em títulos de renda fixa do Tesouro, concentrados em papéis longos, com cupom médio na faixa de 9% ao ano, informa Maurício da Rocha Wanderley, diretor de Investimento da fundação. 

Wanderley acredita que um cenário de queda do juro básico, atrelado a uma economia aquecida, vai criar boas oportunidades para a fundação investir, também a partir deste ano, em títulos privados de renda fixa, com destaque para CDBs, debêntures e FIDCs. Por conta desta perspectiva favorável, Lott e Wanderley não pretendem alterar a meta atuarial da Valia, de INPC mais juros de 6% ao ano. "Nós acreditamos que com uma carteira de títulos longos, aliada a boas perspectivas na renda variável, vamos manter a rentabilidade real da Valia acima da rentabilidade atuarial de INPC mais 6%", previu Wanderley. O importante, diz o economista, é que os ganhos garantam o pagamento da aposentadoria dos 20 mil aposentados da fundação abrigados nos seus quatro planos: o mais antigo deles, de benefício definido (BD), que responde por R$ 8,8 bilhões do patrimônio total do fundo; o Valia Mais, a Valia Previ e FCA (Ferrovia Centro-Atlântica); e o de contribuição definida (CD) que acumula R$ 3 bilhões do patrimônio total. 

Os bons números do balanço da Valia em 2009, com destaque para um superávit de R$ 2 bilhões no ano, fortalecem as expectativas otimistas dos dirigentes do fundo em relação ao retorno dos investimentos. A fundação da Vale encerrou o ano com rentabilidade consolidada de 24,52%. Desagregado este número, o setor campeão de rentabilidade no ano passado foi a renda variável, com rentabilidade de 70,07%. O setor imobiliário deu retorno de 23,74% e a renda fixa, de 11,29%. A rentabilidade média acumulada no período 2001 a 2009 fechou em 20,85% na média 2001 a 2009, com renda variável se destacando com 31,28% e renda fixa com 17,43%. 

A carteira de ações da Valia soma hoje R$ 3,6 bilhões, sendo a maior alocação no Plano de Benefício Definido (BD). A maior participação acionária deste portfólio é a participação da Vale, correspondente a R$ 985 milhões ou 31,44% do portfólio da instituição de previdência fechada. 

Com performance incomum no ano que passou, o investimento em renda variável foi o grande parte responsável pela recuperação da Valia no pós-crise. Segundo Eustáquio Lott, no primeiro semestre de 2009, ainda durante a crise que derrubou os mercados, a Valia viu seu patrimônio recuar de R$ 10,5 bilhões para R$ 9,6 bilhões em outubro de 2008. Para brecar e recompor as perdas, a fundação optou por investir em ações aproveitando o momento de queda das bolsas. "Aplicamos R$ 700 milhões em renda variável na baixa dos mercados e tivemos uma rentabilidade neste investimento de 53,3% no final do ano passado", relatou Lott. 

Na ocasião, a Valia comprou papéis de ações de setores novos no mercado, como os da construtora JHS, da empresa de saúde e diagnóstico DASA, da BR Mall´s, da área de shoppings, da GPI Investimentos, e ainda aportou R$ 340 milhões na chamada de capital da Brasil Food´s, o que lhe rendeu uma participação de 4,8% na empresa resultante da fusão da Perdigão com a Sadia. 

"Devido ao sucesso da nossa estratégia na crise, pretendemos crescer em renda variável e vamos participar da maioria dos IPO´s ( sigla em inglês para abertura de capital de empresas na bolsa) da Bovespa", destacou o CEO da Valia.

Outro nicho de negócios em que a fundação está apostando firme é o de fundos de private equity, com destaque para os fundos de infraestrutura. "Não tenho dúvida de que este é um setor que vai ´bombar´ nos próximos anos, dadas as perspectivas de crescimento forte da economia brasileira", disse Lott. 

No momento, a Valia participa do InfraBrasil, gerido pelo Santander, que concentra 55% em empresas do setor de energia. Ao todo, o fundo está presente como cotista em cinco fundos de participações (FIPs), com compromisso de aporte de R$ 270 milhões, correspondente a 9,5% do patrimônio total dos fundos de R$ 2,8 bilhões. 

Em relação ao patrimônio consolidado da fundação em dezembro de 2009, os investimentos já aportados em FIPs somam R$ 151,9 milhões ou 1,35% do patrimônio líquido. A meta da Valia é atingir 5% do patrimônio em investimentos desta natureza.

No quesito investimento estrangeiro, o fundo dos empregados da Vale está reticente, como a maioria das fundações fechadas. Mas considera que é um segmento mais interessante para o longo prazo. Por isso, optou por fazer um estudo buscando alternativas de diversificação das aplicações no longo prazo. "O Brasil está oferecendo mais oportunidades no momento, por isto não estamos vendo nada lá fora para 2010", informou o diretor de Investimento da Valia.
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